
CONJUNTURA
Embora pareça ter avançado em direção ao ideal democrático
de rotatividade no poder, a despreparada sociedade brasileira
chega às eleições com velhos mecanismos que põem em xeque
a representatividade e a legitimidade do sistema eleitoral
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N

a entrevista que concede a
esta edição, o filósofo
Newton Bignotto lembra

que a idéia de democracia represen-
tativa se sustenta, desde as comunas
italianas, no fim da Idade Média, na
expectativa de que qualquer cida-
dão comum tem condições de che-
gar ao poder e, tendo chegado, pode
sair dele. Um bom sistema represen-
tativo seria o que estimula essa ex-
pectativae garante mecanismos para
que - tanto quanto e no menor

O especialista em
Direito Eleitoral

Anis Leão
desanca cada

ponto da nova lei
para mostrar que
ela consolida os

mecanismos que
produziram

toda a cultura de
crime eleitoral

criada em
torno de Collor e

PC Farias
tempo possível - ela se consolide.
Para garantir maior rotatividade no
poder, a permanência em alguns
cargos na Florença pós-medieval
era de apenas seis meses.

Olhando-se superficial mente
o Brasil que ensaia levar ao poder
um operário, dois anos depois de ter
defenestrado um presidente da Re-
pública num histórico movimento
de moralização dos costumes, pode-
se pensarem mecanismos muito pró-

ximos do ideal de democracia repre-
sentativa. Nunca houve tanta liber-
dade de discussão, a imprensa tem
um poder de policiamento jamais
visto, a Justiça goza de uma razoá-
vel independência e a chamada so-
ciedade civil se reúne, discute e se
mobiliza em lutas contra preços al-
tos e arbitrariedades. Mal ou bem,
os 6 milhões de eleitores contribuin -
tes do Imposto de Renda e os 84
milhões de marginalizados do mer-
cado de consumo caminham para

acertar suas diferenças nas maiores
eleições majoritárias e proporcio-
nais da história do País, para a esco-
lha de 3.500 nomes entre 35 mil
candidatos, experimentando mais
uma vez a velha sensação de igual-
dade que cada urna de votação pro-
voca sobre pobres e ricos.

Mas oPaís está melhordo que
há dois anos? E possível dizer que
foram transformados os mecanis-
mos que geraram aquele clima de

deterioramento geral, em que as
instituições brasileiras pareciam ir-
remediavelmente falidas? Estão cri-
adas condições para que qualquer
um chegue ao poder e a sociedade
possa experimentar os melhores e
afastar os piores? As próximas elei-
ções estão organizadas de forma a
melhorar o País e a criar essas con-
dições?

O ex-diretor geral do Tribu-
na! Regional Eleitoral de Minas
Gerais e professor de Ética e Legis-
lação da Imprensa da UFMG, Anis

Leão, tem sérias dúvi-
das. Ele escreveu um
livro de 176 páginas
desancando cada um
dos pontos da Lei n°
8.713/93, que rege as
próximas eleições,
para denunciar que, no

r	

geral, ela apenas con-
solida osmecanismos

-	j	que produziram toda
a cultura de crime elei-
toral engendrada em
torno de Fernando
('olior e seu tesourei-
ro de campanha, Pau-
lo César Farias.

.	Segundo o pro-
fessor, a lei deixa es-
paço para que candi-
datos desonestos
extrapolem os limites

impostos: legaliza os gastos feitos
pelo próprio candidato, permite si-
gilo sobre a origem do dinheiro de
campanha, pune apenas quem doa e
praticamente inviabilizaa fiscaliza-
ção das contas em tempo hábil pelos
tribunais regionais eleitorais. Pelo
texto do artigo 38 e seus parágrafos,
as doações estão limitadas a 2% do
faturamento das empresas e a 10%
do rendimento bruto das pessoas
físicas, mas, alguns artigos depois, a
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lei permite a cada eleitor fazer gas-
tos de até 1.000 Ufirs em campanha.
Numa entrevista após o debate pro-
movido pela Assembléia, para es-
clarecer deputados e assessores so-
bre as regras do próximo pleito, o
presidente do TRE, desembargador
Lúcio Urbano, viu nesse dispositivo
uma brecha para inescrupulosos le-
galizarem gastos pessoais além dos
limites.

Quanto às contas de campa-
nha, o desembargador admitiu ser
praticamente impossível ana-
lisar a tempo os gastos dos
1.089 candidatos de Minas
Gerais no curto espaço de
tempo colocado pela lei. O
trabalho deve ser feito entre
a proclamação dos resulta-
dos do segundo turno e até
oito dias antes da diplomação.
Como a proclamação só sai,
na melhor das hipóteses, no
final de novembro, e a
diplomação está marcada
para 15 de dezembro, so-
bram em torno de 10 dias
úteis.

A liberalidade com que
o assunto foi tratado, na vi-
são de Anis Leão, legitima
muito do que foi largamente
condenado. Ele dá como
exemplo o fato de que a ver-
ba prevista para gastos por
apenas um candidato a governador
- média de 50 milhões de dólares -
dá para construir alguns milhares de
casas populares. Para a campanha
de presidente, foram registradas ci-
fras iguais ou superiores às utiliza-
das por candidatos a presidente nos
Estados Unidos, de custos publici-
tários infinitamente maiores e elei-
torado do tamanho do dobro do
brasileiro.

Um levantamento realizado

pela "Folha de S. Paulo" com base
no dispositivo que prevê a destinação
de até 2% do faturamento das em-
presas para doação a candidatos -
com desconto em Imposto de Ren-
da - mostra que as dez maiores
empresas do País poderão gastar
533,5 milhões de dólares e patroci-
nar a campanha de 1.067 deputados
federais, considerando-se o gasto
por cabeça de 500 mil dólares. Só as
sete empreiteiras tradicionalmente
vinculadas ao governo - e de rela-

f'_ '\

II..
,.

ção estreita com PC Farias - podem
gastar 137,7 milhões de dólares e
levar para o Congresso uma banca-
da de 275 deputados, se todos fo-
rem eleitos.

Contradições - Fora a ques-
tão do financiamento, o ex-diretor
do TRE vê na lei uma série de
contradições, imprecisões e exage-
ros que em nada contribuem para
garantir justiça na disputa e maior

clareza para simplificar a vida do
eleitor e ajudá-lo a formar-se como
cidadão. A lei ainda é, segundo ele,
excessivamente liberal para limitar
o número de partidos, cria reserva
de vagas para deputados na escolha
dos candidatos e, à parte de ser
excessivamente detalhista e preten-
siosa - como ao permitir acesso de
até um metro de distância dos fiscais
à apuração - se mete em censura.
Ela proíbe, por exemplo, que as
tevês exibam durante a campanha

Para o presidente
do TRE,
Lúcio Urbano,
há brechas para
inescrupulosos
extrapolarem os
limites
legais e prazo
irrisório para
analisar todas as
contas de
campanha dos
1.089 candidatos
de Minas Gerais
filme, novela, minissérie ou qual-
quer programa que "faça alusão ou
crítica que prejudique qualquercan-
didato ou partido, mesmo que de
maneira subjetiva". Além de
inconstitucional em pelo menos sete
pontos, já contestados junto ao Tri-
bunal Superior Eleitoral, o excesso
de detalhismo e pretensão cria
distorções que, segundo Anis, fe-
rem o bom-senso e criam dificulda-
des para o seu cumprimento.
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Anis admite avanços na ques-
tão do direito de resposta, com o
estabelecimento de prazos de 24
horas para requerimento e outras 24
para decisão da Justiça Eleitoral. O
juiz poderá garantir qualquer horá-
rio nas emissoras de rádio e tevê,
mesmo nas 48 horas anteriores ao
pleito, quando já estiver terminado
o período do horário eleitoral gra-
tuito. O ex-diretor do TRE acha que
a lei também avançou na proibição
de uso de imagens, efeitos e

Já o deputado
Roberto Luiz

Soares acha que
a lei tem

avanços, mas
sente falta de

mecanismos para
limitar o número

de partidos,
instituir

fidelidade e
recompor a

representatividade
no Congresso

trucagens milionárias que faziam,
na propaganda eleitoral, a diferença
entre candidatos ricos e pobres. Mas
as imprecisões e algumas generali-
zações dificultam estabelecer justi-
ça. O que é trucagem? O que pode
ser considerado imagem em estú-
dio? Um estádio cheio de gente,
transformado, pode ser um estúdio?
Não pode haver imagens gravadas.
E pôsters dessas imagens afixados
no estúdio?

Embora concorde com mui-

tas das opiniões técnicas de Anis, a
área política reconhece alguns avan-
ços importantes. O deputado esta-
dual Roberto Luiz Soares (PPR), de
posse de várias dúvidas levantadas
por ele sobre a questão do financia-
mento de campanha no debate pro-
movido com o presidente do TRE,
diz que a lei avançou ao regulamen-
tar um assunto que não podia conti-
nuar sendo ignorado. Há na lei, se-
gundo ele, uma clara pretensão de
darequanimidade aos candidatos no

direito de acesso ao financiamento.
Da mesma forma, o deputado Fran-
cisco Ramalho (PSDB) afirma que a
legislação torna a questão transpa-
rente. E o assessor do deputado
Hely Tarquínio (PP), Dirceu Silveira,
que também fez uma radiografia da
8.713, admite que, além de regula-
mentar os gastos - "sem restringir
totalmente as práticas abusivas"—, a
lei retoma em boa medida a autono-
mia e a prevalência dos partidos
sobre os candidatos.

Roberto Luiz Soares também
gosta do tratamento que foi dado à
questão da divulgação de pesquisas
eleitorais. Ele entende importante a
definição de mecanismos legais para
fiscalização da origem do financia-
mento e do plano de amostragem,
intervindo onde os partidos estão
desaparelhados para atuar. Mas acha
que a lei é vítima do mesmo mal das
anteriores, elaborada às pressas para
regular uma eleição - como tem
sido feito desde 1964 -' sem dar

tempo para a cristali-
zação de seus enuncia-
dos e fixação de uma
jurisprudência. A ques-
tão eleitoral, para ele,
entretanto, tem outros
males que dependem
de lei ordinária e refor-
mas constitucionais.

O deputado sen-
te necessidade de no-
vos aperfeiçoamentos
para limitar o número
de partidos, fonte das

	

.	muitas distorções do
1 sistema eleitoral brasi-

leiro, ao lado de ques-
toes reclamadas pela
opinião pensante do
País desde a eleição de

1 Tancredo Neves no
1 

Colégio Eleitoral -
como redistribuição dos percentuais
de cadeiras no Congresso, fidelida-
de partidária, limitações mais rigo-
rosas para a criação de partidos e
voto distrital. Instrumentos que con-
tribuiriam para criar partidos orgâ-
nicos, representativos, ideológica e
doutrinariamente diferenciados,
maiores que suas lideranças.

Alienação—Entre outras coi-
sas, a falta de partidos minimamente
orgânicos, nascidos de correntes de
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opiniões consolidadas na socieda-
de, produziu tanto aventureiros
como Coilor quanto, agora recente-
mente, as últimas alianças políticas,
"díspares, incongruentes, incompa-
tíveis ou supostamente equivoca-
das", no dizer de Jarbas Medeiros,
cientista político e professor da
UFMG. No debate de que partici-
pou na Assembléia, numa promo-
ção da Escola do Legislativo, ele
atribuiu essas alianças ao
"pluripartidarismo des-
controlado, artificial e
aleatório, de partidos
que, devido a uma série
de problemas históricos,
políticos e culturais, até
hoje não encontraram
uma estrutura, urna dou-
trina e uma prática com-
patível ao que se pode
entender como partido
político".

Pode-se, entre-
tanto, questionar a efi-
cácia de alguns desses
mecanismos. Odeputa-
do Jorge Hannas (PFL)
falada tradição política
brasileira para alianças
de partidos diferencia-
dos doutrinariamente. O
que interessa, segundo
ele, é o acordo de obje-
tivos comuns que não violem os
princípios doutrinários e garantam
governabilidade ao presidente elei-
to. Da mesma forma, se voto distri-
tal pode ser bom para a maioria dos
deputados colocados à direita do
espectro político, nunca o foi para
os partidos de esquerda, que temem
o massacre das pequenas
agremiações. E contra a tese de que
a forma de distribuição de cadeiras
do Congresso distorce a representa-

ção dos estados,já se falou também
que a representatividade proporcio-
nal a número de eleitores consolida-
ria o domínio total do Congresso
pelos paulistas, já senhores da eco-
nomia e patrocinadores da campa-
nha da maioria das bancadas.

Ocorre, porém, que, como
está estruturado, o atual sistema
político-partidário-eleitoral brasilei-
ro em quase nada ajuda para formar
partidos inseridos na estrutura or-

gânica da sociedade e eleger pesso-
as comprometidas com idéias - o
que tiraria das eleições a fama de
meras refregas pela posse do poder,
onde corre muito dinheiro, para
transformá-las em algo mais nobre,
como formação de consciência crí-
tica, senso de justiça e igualdade,
pressupostos da democracia. Ou,
como diz ainda Jarbas Medeiros, as
campanhas têm sido mais "fator
objetivo de confusão e de mal-en-

tendidos, não contribuindo de for-
ma alguma para uma tarefa partidá-
ria, que seria altamente necessária,
didática, de esclarecimento, de cla-
rificação e de norteamento da nossa
opinião pública e de nosso eleitora-
do". Espaço em que candidatos po-
bres e ricos estariam em igualdade
de condições.

Não só pelos mecanismos
existentes, mas, muito por eles e
pela curta tradição devida político-

partidária brasileira, produziu-se um
povo de contraditória e precária
consciência democrática. Na mes-
ma palestra, Jarbas Medeiros consi-
derou compreensíveis a falta de um
projeto nacional e o surgimento de
alianças incongruentes em um país
"constituído majoritariamente de um
eleitorado tão desinforrnado, mal
informado ou nada informado poli-
ticamene". Esse grau de
desinformação chegou a ser medido
por uma pesquisa coordenada pelo

O cientista político
Jarbas Medeiros
entende que a
falta de partidos
minimamente
orgânicos produziu
um "pluralismo
artificial e
aleatório" e
alianças "díspares,
incongruentes,
incompatíveis ou
supostamente
equivocadas"

REVISTA no LEGislAlivo 39



1

As PRÓXIMAS ELEIÇÕES MUDAM O PAÍS?

professor Fábio Wanderley dos Reis,
do Departamento de Ciência Políti-
ca da UFMG, estratificada por ní-
veis de "sofisticação política', aí
entendida como capacidade de
correlacionar idéias afins.

Segundo essa pesquisa, a
maioria aprova mecanismos demo-
cráticos corno eleição e rotatividade
de poder, por exemplo, mas, ao
mesmo tempo, defende grupos de
extermínio corno alternativa à Justi-
ça e se atina com lideranças autori-

Uma pesquisa
coordenada pelo

cientista Fábio
Wanderley dos

Reis detectou um
alto grau de
alienação: o

grosso do
eleitorado tem

um universo
político

desestruturado
e um conjunto

de opiniões que
não formam

um todo lógico
tárias e personalistas. As contradi-
ções se agravam quanto mais baixo
é o índice de "sofisticação política",
em geral localizado nas pessoas mais
pobres e de baixa escolaridade. Só
intelectuais e pessoas políticas so-
fisticadas associam noção de demo-
cracia com direitos civis e atuação
de partidos políticos. Dos entrevis-

tados com até a 4' série, colocados
no primeiro nível de sofisticação,
83% aprovam lideranças autoritári-
as. Esses índices caem para 65%

entre os pesquisados de até segundo
grau e para 36% junto aos de forma-
ção universitária.

Com os altos índices de misé-
ria e analfabetismo conhecidos no
Brasil, a noção é de que o grosso do
eleitorado tem "um universo políti-
co desestruturado e um conjunto de
opiniões que não formam um todo

•	 1	1-,•.-.	•••-
lógico", como diz ajornalista Bertha
Maakaroun, que fez matéria sobre o
assunto e defendeu emj unho tese de
mestrado sobre a influência dos ór-
gãos de comunicação na decisão do
voto. Com base em pesquisas nacio-
nais e norte-americanas que detec-
tam uma maioria de alienados na
sociedade, ela defende que, ao con-

trário do que se pensa, a mídia não
forma opinião previsível. (Veja arti-
go na página 41.)

Esse grau variável de
indefinição, para o bem ou para o
mal, transforma cada eleição numa
incógnita, como também nota
Newton Bignotto na sua entrevista.
O que impede que ricos e sofistica-
dos politicamente tenham absoluta
certeza de que dominam os pobres e
desinformados, ou vice-versa. Ape-

sar de todas as ad-
versidades e tantos
mecanismos em con-

JÁ i:..	trário, a recente his-
tória brasileira euma,;-.	m1•;
sucessão de esforços
para eleger os me-
lhores e afastar os
piores, ainda que sob
OSjUÍZOS discutíveis
de uma maioria
desinformada. Foi
assim que os brasi-
leiros elegeram ban-
cadas majoritárias da
Oposição em 82, lu-
taram por eleições
diretas em 84 e em-
purraram um civil
para a presidência
em 85, fizeram uma
constituinte entre 86
e 88, tentaram um
salvador da pátria
em 89, experimen-
taram um plebiscito
em 93 e uma refor-

ma constitucional em 94. Errando
muito, acertando em parte e cami-
nhando sempre em direção àquele
ideal de representatividade que o
homem persegue desde o fim da
Idade Média e do qual - a bem da
verdade, como nota ainda Bignotto
- só raros países conseguiram che-
gar perto.
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